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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 008/2024 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL  
Nº. 14.133/2021;  DECRETO MUNICIPAL Nº. 017/2024 

 
PROCESSO: 026/2024 
 
DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO Até dia 
24/04/2024, às 17h:30 
 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO Horário de Brasília – DF 
 
TIPO DE PARTICIPAÇÃO: LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ, através da Secretaria de Educação, com sede na Praça Padre José 
Rossi, nº 354, CNPJ/MF n°. 75.771.311/0001-53, torna público para conhecimento dos interessados a 
realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do 
Art. nº. 75, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021, e de acordo com as condições, critérios e 
procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus Anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados. 

 
Objeto: Contratação de empresa para Locação de Sistema de Sonorização e Iluminação, destinados ao 
evento do “Dia do Trabalhador” a ser realizado no dia 30 de abril de 2024 na Praça Padre José Rossi do 
Município de São Pedro do Ivaí – Pr. 
 
ANEXOS DESTE AVISO 

a) Anexo I – Termo de referência; 
b) Anexo II – Declaração de Situação de Regularidade; 
c) Anexo Ill – Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
d) Anexo lV - Modelo de proposta de preços; 
e) Anexo V – Declaração de dados atualizados para contato da empresa; 
f) Anexo VI – Modelo de procuração; 
g) Anexo VII – Minuta de Contrato. 
 

São Pedro do Ivaí – Pr., 19 de Abril de 2024 
 
 

_____________________________________ 
Maria Regina Della Rosa Magri 

Prefeita Municipal 
 

mailto:licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 008/2024 
1. REGÊNCIA LEGAL 
1.1 As contratações através de dispensa de licitação no Município de São Pedro do Ivaí são regidas 
pelos dispositivos legais: 
a) Lei Federal nº. 14.133/2021, Art. 75, Inc. II; 
b) Decreto Municipal nº.  017/2024. 
 
2. OBJETO 
2. 1 Conforme condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso. 
 
3. CONIÇÕES DE PARTIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no país 
que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus Anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade 
pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 
3.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente. 
3.2.2 Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 
3.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.2.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n°. 14.133/21; 
3.2.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014 - TCU Plenário); 
3.2.6 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 
previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei Federal n°. 14.133/21. 
 
4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS DE LOCAÇÃO 
4.1 As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local da 

prestação dos serviços estão elencadas no Termo de Referência Anexo I deste Aviso. 
 
5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 
PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta por um 
período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação de sua publicação na imprensa 
oficial. 
A proposta de preços e os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados via e-mail, para o 
endereço eletrônico: licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br, fazendo referência no assunto do e-mail a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 008/2024. 
 
6. PROPOSTAS DE PREÇOS 
6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e 

seus anexos. 
6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou 
informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância 

às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou 
representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 
Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato. 
Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que o MUNICÍPIO se dispõe a 
pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda 
corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será 
levado em conta por extenso. 
Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 
sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 
6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 
desclassificada. 
6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 
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7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
7.1 TODOS OS DOCUMENTOS DEVERÃO SER ENVIADOS NO ENDEREÇO ELETRÔNICO 
licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas 
das certidões que não tiverem como atestar a veracidade Online, em no máximo 02 (dois) dias úteis, a 
contar do próximo dia útil em que foi declarado vencedor. 
a) Serão consideradas em condições de participação nesta Contratação Direta as Empresas que, tendo 
ramo de atividade compatível com o objeto da presente licitação, apresentem os seguintes documentos, 
aceitos no original ou por qualquer processo de autenticidade. 
7.1.1 – Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) no caso de MEI, na forma da 
Resolução CGSIM nº 16 de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 
<www.portaldoempreendedor.gov.br>; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI e no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
e) Inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
f) O contrato social, quando possível, deverá constar a denominação social e identificação do (s) ramo (s) 
de atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto licitado; 
g) O contrato social em vigor, a que se refere à alínea “c”, trata-se da última alteração contratual 
consolidada ou na falta desta, a apresentação do primeiro ato constitutivo juntamente com a última 
alteração; 
h) Às proponentes que tenham como ato constitutivo o ESTATUTO, que o apresente juntamente com a 
última ata que elegeu sua diretoria ou administradores. 
7.1.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da Fazenda (CNPJ). 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo a sede do proponente, pertinente ao 
ramo de atividade e compatível com o objeto da presente contratação (CICAD ou AR Internet), se for o 
caso. 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito das Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal da sede do proponente. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda da sede do proponente. 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda da sede do proponente. 
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

7.1.3 – Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor judicial da sede do proponente. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, 
será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 
7.1.4 - Outras Comprovações: 
a) Declaração de Situação de Regularidade (Anexo II). 
b) Declaração de que a proponente se enquadra como pequena ou microempresa para os fins da Lei 
Complementar nº. 123/06 (Anexo III). Anexo à declaração deverão apresentar Certidão Simplificada da 
Junta Comercial de que está enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, emitidas com 
até 60 (sessenta) dias, contados da data de expedição, se for o caso; 
c) Em se tratando de sociedade simples o documento apto para a comprovar a condição de microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) deve ser expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Ou 
ainda, no caso de microempreendedor individual (MEI), apresentar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI) na forma da Resolução CGSIM nº 16/2019, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no site<www.portaldoempreendedor.gov.br>. 
d) A ausência de comprovação da condição de ME, EPP ou MEI tal como exigido na alínea anterior será 
interpretada como renúncia ao benefício previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, implicando a 
preclusão do direito; 
e) Declaração de Dados Atualizados para Contato da Empresa (Anexo V). 
7.2 - Os documentos relacionados nos subitens 7.1.1 a 7.1.4 deverão constar na Habilitação. 
7.3 - No caso de não constar prazo de validade nas certidões exigidas por este Aviso, somente serão aceitas 
àquelas emitidas com até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 
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7.4 - Em caso da proponente ser “FILIAL” a documentação deve ser pertinente à sua localização e não da 
sede da empresa, devendo, ainda, tanto a documentação como a proposta: se da matriz, só da matriz; se 
da filial, só da filial, exceto aquelas certidões que por sua própria natureza forem da matriz e abranjam as 
filiais. 
7.5 - A análise dos documentos de propostas e de habilitação deverá observar o cumprimento de todas as 
condições estabelecidas na Lei Federal nº. 14.133/2021; Lei Complementar nº. 123/2006 e Instrução 
Normativa SEGES/ME nº. 67/21, bem como no presente Aviso e seus Anexos. 
7.6 - Será inabilitada a licitante que deixar de atender qualquer das condições exigidas neste Aviso, que 
não apresentar todos os documentos exigidos, salvo item 8.1.4 “e” ou que os apresentem de forma diversa 
da fixada no presente, incompletos, incorretos, rasurados ou contendo corretivos ou de cujo teor não se 
possa inferir com precisão as exigências contidas em Aviso e a veracidade dos mesmos. 
7.7 - No caso dos documentos disponíveis e emitidos via internet, bem como, com certificação e 
assinatura digital, a critério da Agente de Contratação da Administração Pública poderá ser objeto de 
confirmação da sua veracidade junto ao órgão competente, não sendo necessária sua autenticação por 

cartório ou por servidor da Administração ou publicação na imprensa oficial. 
 
8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
PROPOSTAS DE PREÇOS 
8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e 
será declara vencedora a que apresentar o MENOR PREÇO. 
8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e 
seus  Anexos será desclassificada. 
 
9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES 
9.1 As obrigações, infrações e  sanções administrat ivas  estão elencadas no Termo de Referência, 
Anexo I deste Aviso e são parte integrante independente de transcrição. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 
provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 
10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pelo MUNICÍPIO. 
10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência 
de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 
responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente. 
10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 

Referência. 
10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 
10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei Federal nº. 
14.133/2021, serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, 
observando-se as seguintes disposições: 
a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 
b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 
c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 

administrativo no órgão ou entidade competente. 
10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 
a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 
 

São Pedro do Ivaí – Pr., 19 de Abril de 2024. 
 

_____________________________________ 

Maria Regina Della Rosa Magri 
Prefeita Municipal 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 008/2024 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO para realizar a Contratação de empresa para Locação de Sistema de 
Sonorização e Iluminação, destinados ao evento do “Dia do Trabalhador” a ser realizado no dia 30 de abril 
de 2024 na Praça Padre José Rossi do Município de São Pedro do Ivaí – Pr., nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM QTDE. UNIDADE DESCRIÇÃO V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) 

1 1 Diária 

Sistema de sonorização e iluminação que 
atenda às necessidades técnicas das atrações 
previstas no evento, conforme descrições 
contidas no Anexo I da solicitação. 

10.960,00  10.960,00  

 
SOM 

1 02 consoles Yamaha M7CL 

2 P.A 16 Line Array Taigar NEO02102044 2X10”+2 drives 1” B&c 

3 Amplificadores Ice Power Taigar 

4 12 sub de 2X18” 

5 Aplificadores Attack e Oneal 

6 Processador de monitor ultra drive 2496 Behringer 

7 04 monitores Attack 

8 Side Attack KF 

9 Treliça Feelinh Q30 

10 8 Praticáveis telescópicos Feeling 

11 Direct box Imp 2 

12 4 Microfones Sennheiser E604 

13 Microfone de bumbo Shure Beta 52 A 

14 Microfone de bumbo AKG D 112 

15 Kit de bateria Super Lux 

16 2 microfone sem fio SM58 Shure 

17 6 microfone com fio SM58 Shure 

18 5 microfone sem fio SM57 Shure 

19 Cubo de guitarra Marshall combo 212 

20 Cubo de baixo Hartke 

21 Cabeçote GK 800 

22 Corpo de bateria pearl 

23  Main Power estabilizado 

24 Power Play 

ILUMINAÇÃO  

1 Console MA Comand Wing 

2 Console Avolite Pearl 2010 

3 24 Beam 5r 

4 12 foco 05 

5  32 par LED 

6 06 Elipsos 

7 08 Strobo de LED RGB 

8 02 maquinas de fumaça 300w 

9 06 Mini Brutti de 06 lâmpadas cada 

10 01 ventilador para maquina de fumaça 

11 Treliça Feeling Q30 

12 24 canais dimmer para lâmpadas 

13 Buffer 4X16 

14 Main Power 

15 Pro Power 24 

 

2. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

2.1 O fornecedor será contratado por meio de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na 
hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

2.2 Segundo o art. 75, § 3º, da Lei Federal nº.14.133/2021, as contratações diretas de pequeno valor, por 
dispensa de licitação (art. 75, incisos I e II), devem ser “preferencialmente precedidas de divulgação de 
aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa”. 
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3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1  A realização do evento do “Dia do trabalhador” demanda a contratação de serviços especializados de 
sonorização e iluminação que atendam aos requisitos técnicos e de qualidade necessários para garantir o 
sucesso e a segurança do mesmo.  

Considerando o curto prazo para a realização do evento e a necessidade de assegurar a disponibilidade 
dos equipamentos e profissionais capacitados, entendemos ser justificável a dispensa do processo 
licitatório presencial.  

Ressaltamos que a contratação será pautada pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, conforme preconizado pela legislação vigente.  

Desta forma, solicitamos a realização de dispensa de licitação presencial, visando agilizar o processo 
de contratação e garantir o sucesso do evento. 
 

4. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

4.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 10.960,00 (dez mil, novecentos e sessenta reais). 

4.2 A pesquisa de preço segue anexa ao processo sendo que o valor máximo foi definido com base na 
média dos preços obtidos em orçamentos de fornecedores e ata de homologação do Município de Nova 
Europa -SP. 

4.3 A cotação e os orçamentos obtidos estão anexos ao processo. 
 

5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
5.1 O prazo de vigência do Contrato é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da assinatura do Contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
 
6. DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
6.1 Os serviços de locação da Contratação Direta deverão estar prontos para o funcionamento 
impreterivelmente no dia 30 de Abril de 2024 até às 14h, na Praça Padre José Rossi, nº. 354, Centro – São 
Pedro do Ivaí – Pr., conforme emissão da “ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO” expedida pelo Departamento de 
Compras, sendo que as despesas de frete/entrega correrão por conta exclusiva da Contratada, caso ocorra 
atraso, será cobrado multa por cada dia de atraso. 

6.2 Os serviços de locação da presente dispensa será recebido: 
I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 
atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Aviso, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 

III - serão rejeitados no recebimento, os serviços de locação fornecidos com especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das MARCA/MODELO apresentadas na proposta, devendo a sua substituição 
ocorrer na forma e prazos definidos no item 6.3 abaixo. 
6.3 Caso os serviços de locação sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no 
qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo 
fixado: 
I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado; 
III - se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
 
7. DA FORMA E PRAZOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei Federal nº. 14.133/2021) 
7.1. O pagamento será efetuado conforme entrega efetivamente realizada, sendo estes vencíveis no prazo 
de até 15 (quinze) dias, mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente atestada pelo 
gestor e fiscal do Contrato, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, na Secretaria de Finanças 
da Prefeitura Municipal ou Via Sistema Bancário. 
7.2 Se o Término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser 
efetuado no primeiro dia útil subseqüente. 
7.3 Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto contratado, podendo ocorrer, 

contudo, o pagamento correspondente à parte do objeto que, mediante autorização da Administração, for entregue 
parcialmente. 

7.4 O Município não poderá efetuar pagamentos adiantados. 
7.5 O pagamento fica condicionado à manutenção das condições de regularidade fiscal, aferidas quando da habilitação 
no certame licitatório, inclusive no tocante aos débitos municipais, devem estar vigentes na data da assinatura do 
contrato e do pagamento. Da mesma forma, no momento da assinatura do contrato e a cada pagamento, será 
consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), instituída pela Portaria nº. 516, de 15 de 
março de 2010, do Ministério do Controle e da Transparência. 
7.6 Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada, o valor devido pela 
administração poderá ser atualizado financeiramente, até a data do efetivo pagamento, de acordo com a 
variação do INPC-IBGE. 
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7.7 A NOTA ou DOCUMENTO FISCAL deverão ser emitidas em observância ás regras das Instruções 
Normativas da RFB Receita Federal do Brasil nº. 1234/2012, Anexo I, e 2145/2023, com a devida retenção 
do imposto de renda na fonte, nos casos em que a Contratada não seja isenta, ou imune. 
 
8. DA GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei Federal nº. 14.133/2021) 
8.1. A administração indica como gestora do Contrato Ivonete Terezinha Carniato Harada e fiscal do 
Contrato Michelli Cristina Leite Dela Rosa.  
8.2 A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a Contratada da responsabilidade 
de executar o objeto com toda cautela e boa técnica. 
8.3  Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a fiscalização tomará as 
providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no 
Contrato, na Lei Federal nº. 14.133/21. 
8.4 A fiscalização por parte da Contratante não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese, as 
responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não indicada 

pela fiscalização. 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 
9.1 Constituem obrigações da Contratante: 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus Anexos; 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
9.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº. 14.133, de 
2021; 
9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços prestados, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no Contrato; 

9.1.6. Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
9.1.9  Fornecer atestado de capacidade técnica no final dos trabalhos. 

9.2 Constituem obrigações da Contratada: 
9.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constante no Contrato, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2.2 Atender às determinações regulares emitidas pela fiscal e gestora do Contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.2.3 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.2.4 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
9.2.5 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

9.2.6 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
 
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, a Contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa de licitação ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
d) Multa: 
I. moratória de 3% (três por cento) do valor do contrato. 
II. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
10.3  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). Todas as sanções previstas neste 
Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
10.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
10.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei Federal nº. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
10.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº. 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160). 
10.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161). 
10.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
11. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

11.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
11.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Aviso; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
11.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
11.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação/contratação 
direta e à execução do contrato. 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1 As despesas decorrentes do Contrato serão efetuadas à conta da seguinte dotação orçamentária: 08 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 08.03 Divisão de Cultura. 133920247.2.039000 Manutenção 
da Divisão de Cultura. 3.3.90.39.14.00.00 locação Bens Móveis e Outras Natureza e Intangíveis. 0 
Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente. 

 
São Pedro do Ivaí – Pr., 19 de Abril de 2024. 

 
_____________________________________ 

Maria Regina Della Rosa Magri 

Prefeita Municipal 
 

_____________________________________ 
Ivonete Terezinha Carniato Harada 
Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE 
 

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 008/2024 
NOME DA EMPRESA:  
 
A empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF nº. ____________, por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr.(a): ______________________________, portador(a) da carteira de identidade nº. ______________ e do CPF 
nº. ____________, DECLARA: 
I – Declaramos para os devidos fins de direito e a quem se fizer necessário, na qualidade de proponente da 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 008/2024, instaurado pelo Município de São Pedro do Ivaí – Pr., que a 
empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF nº. ___________, com sede à ________, nº ______, em ______________, 
não está impedida de participar em licitação ou contratos com a Administração Pública, não foi declarada 

inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de Estados e de Municípios, estando 
portanto, apta a contratar com o Poder Público de São Pedro do Ivaí - Pr. 
II – Declaramos para os devidos fins de direito s e a quem se fizer necessário que estamos de acordo com 
todo o teor do Aviso da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 008/2024, instaurada pelo Município de São Pedro 
do Ivaí – Pr., cujo objeto é a contratação de empresa para Locação de Sistema de Sonorização e 
Iluminação, destinados ao evento do “Dia do Trabalhador” a ser realizado no dia 30 de abril de 2024 na 
Praça Padre José Rossi do Município de São Pedro do Ivaí – Pr., critério de julgamento MENOR PREÇO POR 
ITEM, com detalhes e especificações constantes no Aviso de Contratação Direta e sujeitamo-nos a todas as 
exigências, especificações e termos estabelecidos no referido Aviso de Licitação. 
III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO – artigo 63º, Inciso l, da Lei Federal nº. 
14.133/2021. Eu, ____________________________, Carteira de Identidade nº. __________, CPF/MF nº. 
___________, representante legal da empresa ______________________________, CNPJ/MF nº. _____________, 
situada na _______________, Município de _________________, Estado _______________ - ____. Declaro para fins de 

habilitação que cumpro plenamente os requisitos de habilitação para o DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 
008/2024, da Administração Municipal de São Pedro do Ivaí/PR. 

IV – A empresa ______________________, CNPJ/MF nº. _________________, representante legal, o(a) Sr.(a 
__________________________, Carteira de Identidade nº. _________________ e do CPF/MF nº _________________, 
DECLARA que, sob as penas da Lei, para fins do disposto no artigo 7°, XXXIII, da Constituição, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 (dezesseis) anos. 
V – Eu, ____________(nome completo pessoa física), Carteira de Identidade nº. ______________ e do CPF/MF nº. 
_______, representante legal da empresa ______________________________, CNPJ/MF nº. _____________, situada 
na _______________, Município de _________________, Estado _______________ - ____, DECLARO, sob as penas da 
Lei, para os devidos fins que não possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3º grau, com servidores da 
Prefeitura Municipal de São Pedro do Ivaí – Pr., além de não ser funcionário da Administração Municipal, 
direta ou indiretamente. 
VI – DECLARA sob as penas do Art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha a 
vencer a Dispensa de Licitação nº. 008/2024, da entrega do objeto licitado no prazo previsto. 
 

(local e data) __________________, de ____ de ______________ de 2024. 

 
(Nome, CPF e assinatura do Responsável Legal) 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

O signatário da presente, o senhor ______________, representante legalmente constituído da 
proponente _____________, declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de 
__________ (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso 
ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 
2006, sendo que: 

 
a) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3° 

da Lei Complementar n°. 123 de 14 de dezembro de 2006; 
 

b) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores.  
 
 

(local e data) __________________, de ____ de ______________ de 2024. 
 
 

(Nome, CPF e assinatura do Responsável Legal) 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Prezada Senhora, 
 
          Apresentamos e submetemos à apreciação desta Agente de Contratação a nossa proposta de preços 
relativa à Dispensa de Licitação em epígrafe cujo objeto é a contratação de empresa para Locação de 
Sistema de Sonorização e Iluminação, destinados ao evento do “Dia do Trabalhador” a ser realizado no dia 
30 de abril de 2024 na Praça Padre José Rossi do Município de São Pedro do Ivaí – Pr. 
Descrição do objeto, conforme relação do ANEXO I, CONSTANDO, necessariamente: item, unidade, 
quantidade, descrição, preço unitário, bem como preço total (COM NO MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A 
VÍRGULA). 

• O prazo de vigência do Contrato é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de sua 
assinatura. 

• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada 
para a abertura da Proposta de Preços. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. 

• O pagamento será efetuado conforme entrega efetivamente realizada, sendo estes vencíveis no 
prazo de até 15 (quinze) dias, mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente atestada pelo 
gestor e fiscal do Contrato, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, na Secretaria de Finanças 
da Prefeitura Municipal ou Via Sistema Bancário. 

• O(s) preço(s) proposto(s) acima contempla(m) todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, 
tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre os 
serviços, inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes aos serviços até sua entrega no 
local fixado neste Aviso. 

 
- Dados Bancários: 

1 – Nome e Código do Banco: Ex.: BANCO xxxx COD. 000 
2 – Nome e Código da Agência: Ex.: Agência nº. xxxxxxxxx 
3 – Localidade (cidade e estado) da Agência: EX.: xxxxxxx/PR 
4 – Número de Conta Bancária da Proponente: Ex.: 00000-0 
Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada em Aviso. 

 
__________________, em ________ de ____ 2024 

 
Atenciosamente, 

 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 

Obs. Tendo em vista que os pagamentos ocorrerão exclusivamente por meio de transferência eletrônica, 

solicitados os valiosos préstimos no sentido de informar em sua proposta comercial o número da conta 
corrente, agência e banco, preferencialmente, Banco do Brasil. 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE DADOS ATUALIZADOS PARA CONTATO DA EMPRESA 
 

Nota: Todos os dados para contrato deverão ser pessoais da empresa, não podendo ser entregue dados de 
terceiros alheios a contratação, como por exemplo, o Escritório de Contabilidade da empresa. Devendo 
conter no mínimo os seguintes dados atualizados: Nome da Empresa, CNPJ/MF, Endereço Completo, e-
mail, Telefone. 
Obs: Caso não seja apresentado os dados atualizados da proponente, este órgão não será responsável do 
não recebimento de solicitação de produtos, envio de empenhos, notificações e afins. 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 
CIDADE: 
CEP: 
FONE: 
E-MAIL: 
RESPONSÁVEL POR ASSINAR O CONTRATO: 
NOME: 
CPF: 
RG: 
ÓRGÃO EMISSOR: 
ENDEREÇO: 
CIDADE: 
CEP: 

FONE: 
E-MAIL: 

COMUNICAÇÃO: 
FONE GERAL: 
E-MAIL PARA ENVIO DE EMPENHOS: 
FONE PARA CONFIRMAR EMPENHOS: 
E-MAIL PARA ENVIO DO CONTRATO/ATA: 
OUTRO TELEFONE QUE CONSIDERAR NECESSÁRIO: 
 
Informamos que, com relação ao item “COMUNICAÇÃO” no caso de a empresa consagrar-se vencedora o 
comunicado para assinatura do CONTRATO será encaminhado para o e-mail indicado e que a empresa se 
declara ciente que disporá de 03 (três) dias para assinatura da mesma. Informamos, ainda, que havendo 
omissão por parte da empresa, no prazo estipulado, ensejará RENÚNCIA do direito de contratar com a 
administração, gerando, por consequência, abertura de Processo Administrativo, com aplicação de sanções 
previstas na Lei Federal nº. 14.133/21. 
Os EMPENHOS E/OU NOTIFICAÇÕES, também serão enviados para os e-mails informados acima, não 
podendo a empresa alegar desconhecimento. 

Para não ocorrer dos e-mails enviados pela Administração não chegarem a Caixa principal da empresa, 
solicitamos que adicione como fonte confiável o e-mail licitacao@saopedrodoivai.pr.gov.br. 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
LOGOTIPO DA EMPRESA XXXXXXXXXXXX 

 
PROCURAÇÃO 

 
          Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a EMPRESA 
______________________, com sede na Rua _________________________, nº. _______, devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. _____________, representada, neste ato, por seu sócio-gerente (ou gerente) Senhor (a) 
_______________________, brasileiro (a), estado civil, profissão, residente e domiciliado (a) nesta cidade, 
nomeia e constitui seu representante, o Senhor (a) _____________________________, estado civil, profissão, 
portador (a) da cédula de identidade, RG nº __________ e do CPF/MF, sob nº _________________, a quem são 

conferidos poderes para representar a empresa outorgante na DISPENSA DE LICITAÇÃO nº. 008/2024, 
instaurado pelo Município de São Pedro do Ivaí – Pr., em especial para firmar declarações, atas e contratos, 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame acima indicado. 
 
 

(local e data) ______________, ___ de ________________ de 2024. 
 
 
 

 
Nome do Responsável Legal 

Outorgante 

 
 

OBS. ELABORAR PROCURAÇÃO COM O TIMBRE DA EMPRESA 
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ANEXO VII 

 
MINUTA DE CONTRATO 
 
CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI FEDERAL Nº. 14.133/21) 
 
CONTRATO Nº. _____/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ/PR E A 
EMPRESA _____________ 
 
Pelo presente Contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ/PR., pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 75.771.311/0001-53, situada á Praça Padre José Rossi, nº. 354, 
Centro, no Município de São Pedro do Ivaí, Estado do Paraná – Pr., CEP: 86.945-000, neste ato 
representado por sua Prefeita Municipal, Maria Regina Della Rosa Magri, maior, brasileira, portadora da 
Cédula de Identidade RG sob o n°. 3.293.480-3-SSP/PR e inscrita no CPF/MF sob o n°. 558.450.969-87, 

residente e domiciliada na Rua Carlos Silva, nº. 444, Centro, no Município de São Pedro do Ivaí, Estado do 
Paraná – Pr., CEP: 86.945-000, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. XXXXXXXXXXXXXXX, situada à 
XXXXXXXXXXXXXXX, no Município de XXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXX – XXXX, CEP: XXXXXXXX, 
fone: XXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
XXXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX, portadora da Cédula de Identidade RG sob o n°. XXXXXXXXXXXX e 
inscrita no CPF/MF sob o n°. XXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliada na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, no Município de XXXXXXXXXXX, Estado XXXXXXXXXX – XXX., CEP: 
XXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado, com inteira 
sujeição à Lei Federal nº. 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, de acordo com artigo 75, inciso II, pela 
Dispensa de Licitação, autuada sob o nº. 008/2024, Processo nº. 026/2024, devidamente ratificada, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 

Cláusula Primeira – DO OBJETO  
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para Locação de Sistema de Sonorização 

e Iluminação, destinados ao evento do “Dia do Trabalhador” a ser realizado no dia 30 de abril de 2024 na 
Praça Padre José Rossi do Município de São Pedro do Ivaí – Pr., nas condições estabelecidas no Aviso e no 
Termo de Referência. 
 
1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação; 
1.2.3 - A Proposta do Contratado. 

 
Cláusula Segunda – DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
4.1 Os serviços de locação da Contratação Direta deverão estar prontos para o funcionamento 
impreterivelmente no dia 30 de Abril de 2024 até ás 14h, na Praça Padre José Rossi, nº. 354, Centro – São 
Pedro do Ivaí – Pr., conforme emissão da “ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO” expedida pelo Departamento de 
Compras, sendo que as despesas de frete/entrega correrão por conta exclusiva da Contratada, caso ocorra 
atraso, será cobrado multa por cada dia de atraso. 

Parágrafo Primeiro: Os serviços de locação da presente dispensa será recebido: 
I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 
atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Aviso, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
III - serão rejeitados no recebimento, os serviços de locação fornecidos com especificações diferentes das 
constantes no ANEXO I e das MARCA/MODELO apresentadas na proposta, devendo a sua substituição 
ocorrer na forma e prazos definidos no Parágrafo Segundo abaixo. 
Parágrafo Segundo: Caso os serviços de locação sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo 
de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 

I - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
II - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado; 
III - se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
IV - na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Contratante, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
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Cláusula Terceira – DO VALOR TOTAL  
3.1 O Contratante pagará a Contratada o VALOR TOTAL de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxx) pago com Recurso 0 
Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente, mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica. 
 
Cláusula Quarta – DA FORMA E PRAZOS DE PAGAMENTO  
4.1. O pagamento será efetuado conforme entrega efetivamente realizada, sendo estes vencíveis no prazo 
de até 15 (quinze) dias, mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica, devidamente atestada pelo 
gestor e fiscal do Contrato, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, na Secretaria de Finanças 
da Prefeitura Municipal ou Via Sistema Bancário. 
Parágrafo Primeiro: Se o Término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente. 
Parágrafo Segundo: Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto contratado, 
podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte do objeto que, mediante autorização da 
Administração, for entregue parcialmente. 

Parágrafo Terceiro: O Município não poderá efetuar pagamentos adiantados. 
Parágrafo Quarto: O pagamento fica condicionado à manutenção das condições de regularidade fiscal, aferidas quando 
da habilitação no certame licitatório, inclusive no tocante aos débitos municipais, devem estar vigentes na data da 
assinatura do contrato e do pagamento. Da mesma forma, no momento da assinatura do contrato e a cada pagamento, 
será consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), instituída pela Portaria nº. 516, de 15 
de março de 2010, do Ministério do Controle e da Transparência. 
Parágrafo Quinto: Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada, o valor devido 
pela administração poderá ser atualizado financeiramente, até a data do efetivo pagamento, de acordo com 
a variação do INPC-IBGE. 
Parágrafo Sexto: A NOTA ou DOCUMENTO FISCAL deverão ser emitidas em observância ás regras das 
Instruções Normativas da RFB Receita Federal do Brasil nº. 1234/2012, Anexo I, e 2145/2023, com a 
devida retenção do imposto de renda na fonte, nos casos em que a Contratada não seja isenta, ou imune. 
 

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA  
5.1 O Contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de sua assinatura, prorrogável por igual 

período, se assim convencionarem as partes. 
 
Cláusula Sexta – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1 As despesas decorrentes do Contrato serão efetuadas à conta da seguinte dotação orçamentária: 08 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 08.03 Divisão de Cultura. 133920247.2.039000 Manutenção 
da Divisão de Cultura. 3.3.90.39.14.00.00 locação Bens Móveis e Outras Natureza e Intangíveis. 0 
Recursos Ordinários (Livres) – Exercício Corrente. 
 
Cláusula Sétima – DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES  
7.1 Constituem obrigações da Contratante: 
7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e           
seus Anexos; 
7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.1.4 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº. 14.133, de 
2021; 
7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços prestados, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no Contrato; 
7.1.6 Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
7.1.9  Fornecer atestado de capacidade técnica no final dos trabalhos. 

7.2 Constituem obrigações da Contratada: 
7.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constante no Contrato, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2.2 Atender às determinações regulares emitidas pela fiscal e gestora do Contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
7.2.3 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
7.2.4 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
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7.2.5 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
7.2.6 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
 

Cláusula Oitava – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, a Contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a DISPENSA DE LICITAÇÃO ou execução do Contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
d) Multa: 
I. moratória de 3% (três por cento) do valor do Contrato. 
II. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
Parágrafo Segundo: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). Todas as sanções previstas 
neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
Parágrafo Terceiro: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
Parágrafo Quarto: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
Parágrafo Quinto: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
Parágrafo Sexto: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Parágrafo Sétimo: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
Parágrafo Oitavo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº. 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
Parágrafo Nono: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
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Parágrafo Décimo: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161). 
Parágrafo Décimo Primeiro: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

 
Cláusula Nona – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
9.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
Parágrafo Primeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Aviso; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
Parágrafo Segundo: Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
Parágrafo Terceiro: Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação/contratação direta e à execução do contrato. 
 
Cláusula Décima – DA GESTORA E FISCAL 
10.1. A administração indica como gestora do Contrato Ivonete Terezinha Carniato Harada e fiscal do 
Contrato Michelli Cristina Leite Dela Rosa.  
Parágrafo Primeiro: A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a Contratada da 
responsabilidade de executar o objeto com toda cautela e boa técnica. 

Parágrafo Segundo: Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a fiscalização 
tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades 
previstas no Contrato, na Lei Federal nº. 14.133/21. 
Parágrafo Terceiro: A fiscalização por parte da Contratante não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese, 
as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não 
indicada pela fiscalização. 
 
Cláusula Décima Primeira – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO  
11.1. O Contrato está sendo realizado de acordo com as normas previstas na Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, mediante DISPENSA, preconizada no artigo 75, inc. XV, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 
Cláusula Décima Segunda - DA EXTINÇÃO  
12.1. Em conformidade com o Art. 138, inc. I, II e II da Lei Federal nº. 14.133/2021, a extinção contratual 
poderá ser: 

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser: 
             I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
             II – Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação o por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
             III – Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
Parágrafo Primeiro: Constituem motivos para a extinção do contrato os previstos no artigo 137, 138 e 139 
da Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas alterações. 
Parágrafo Segundo: Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma renumeração será 
cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela Contratante e, comprovadamente 



Prefeitura Municipal de São Pedro do Ivaí 
Estado do Paraná 

 
 

 Página 19 
 

 
realizadas pela Contratada, previstas no Contrato. 
 
Cláusula Décima Terceira – DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 
nº. 14.133, de 2021. 
Parágrafo Primeiro: A Contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
Parágrafo Segundo: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº. 14.133, de 
2021. 
 
Cláusula Décima Quarta – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº. 14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
Cláusula Décima Quinta – DA PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação do Contrato nos termos e condições previstas 
na Lei Federal nº. 14.133/21. 
  
Cláusula Décima Sexta – DO FORO 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jandaia do Sul - Pr., para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
Contrato. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o instrumento Contratual em 03 (três) 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.  
        São Pedro do Ivaí – Pr., xxxxx de xxxxxxxxxxxxx de 2024. 

 
________________________________________ 

MUNICIPÍO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ 
Maria Regina Della Rosa Magri - Prefeita Municipal. 
Contratante 
 
________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratada 
 
Testemunhas: ___________________                   ______________________________ 


